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Introdução: 
 Este trabalho, que se trata da tese de doutorado da aluna da PUC-Rio Joana 

Monteiro e que está sendo elaborada em conjunto com o projeto de iniciação científica, 
dedica-se ao entendimento das relações causais entre o crescimento de cidades do Brasil 
e o aumento da produção de petróleo por suas plataformas continentais. Além disso, um 
dos principais efeitos a ser analisado será como a estrutura política do município é 
afetada com o boom de receitas oriundas de recursos naturais. Os possíveis meios aqui 
analisados seriam os pagamentos dos royalties que devem ser feitos aos municípios ou a 
disseminação de conhecimento e tecnologia que pode levar a uma melhoria na 
qualidade de vida da população. 

A literatura econômica sobre esse tema sempre tentou resolver a ambigüidade 
teórica se recursos naturais são uma bênção ou uma maldição para os países que os têm 
em abundância. Apesar de ser intuitivo que uma receita maior traria mais benefícios 
para a população, na realidade encontramos fortes evidências empíricas que mostram 
justamente o contrário. Não é rara a ocorrência de países ou cidades que têm sua renda 
de recursos naturais muito mal empregada, além de levar a uma súbita mudança na 
disputa por poder e de perfil político, o que pode fazer com que o lugar entre em um 
equilíbrio de forte desigualdade social e menor democracia. 

Nesse sentido, a pergunta que se deseja responder com a pesquisa é se um maior 
número de plataformas continentais - o que implica um maior número de firmas 
grandes, com alto nível de capital e capacidade de investimento, empregando pessoal de 
municípios próximos e pagando royalties ao governo desses municípios – gera, para as 
cidades brasileiras, um benefício para sua economia local ou um malefício dadas as 
maiores disputas políticas para administração dessa renda. E, mais especificamente, 
também se desejaria explicar, em primeiro lugar, por que essa renda teria sido bem ou 
mal empregada. Ou seja, a idéia seria entender os motivos que levariam a um bom 
emprego dos royalties do petróleo: os resultados possíveis dependem de características e 
instituições locais? 

Apesar dos intensos debates, ainda há pouco entendimento sobre como a 
dependência em recursos naturais interage com a qualidade do governo e leva a 
diferentes níveis de desenvolvimento econômico e político. Claramente, espera-se que o 
impacto da chegada das plataformas gere externalidades positivas para toda a atividade 
econômica do município. Ou seja, tem-se em mente que o investimento das firmas 
extrativas leve também a uma melhora na estrutura de toda a cidade, o que criaria 
oportunidade para a abertura de novas firmas que poderiam aproveitar essas novas 
instalações ou melhoria do serviço oferecido pelas já existentes, bem como poderia 
levar a uma melhoria na qualidade de vida da população. Da mesma maneira, as 
plataformas de extração de petróleo exigem uma mão-de-obra com melhor aparato 
técnico, o que estimularia a qualificação de parte dos habitantes desses municípios 
próximos e aumentaria a média dos salários, o que também contribuiria para uma 
elevação no nível de bem-estar. Porém, isso de nada adiantaria se, ao mesmo tempo, 
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todo esse crescimento não for bem governado e o maior produto gerado pela cidade 
atrair políticos com menor qualificação e com maior propensão à corrupção. 

Os dados serão recolhidos e econometricamente testados, a fim de se descobrir as 
reais relações causais do processo de aumento da receita do município via royalties e a 
estrutura do poder político. 

Uma questão importante a ser levada em consideração é que este trabalho pode 
falar que houve um súbito aumento na receita de petróleo devido à “Lei do Petróleo”, 
que foi instituída em 1997. O Brasil extraía petróleo desde a década de 1960, porém, 
nunca foi visto como um grande produtor desse recurso. Porém, com a “Lei do 
Petróleo” de 1997, a lei nº 9.478/97, houve mudanças fundamentais nesse aspecto para 
o país. Essa lei foi responsável por ter aumentado a alíquota de royalties paga pelas 
empresas exploradoras de petróleo e gás natural, e, principalmente, permitiu que o 
petróleo brasileiro fosse explorado por empresas estrangeiras, fazendo com que o nível 
de produção mais que dobrasse nos últimos 10 anos – o que definitivamente causou um 
grande impacto para a receita dos municípios potencialmente beneficiários da extração. 

 
Metodologia: 
 
Bases de Dados: 
 

Recorreu-se a muitas entidades públicas que coletam e armazenam informações 
sobre os aspectos sociais que são interessantes para a pesquisa. Para se estimar o efeito 
dos royalties no desempenho econômico e político de um município, utilizaram-se 
dados recolhidos no site da Agência Nacional de Petróleo. Sua função é regulamentar e 
fiscalizar o pagamento de royalties e atribuir concessões a empresas estrangeiras para 
extrair petróleo e gás natural do território brasileiro. Antes de 1997, não era permitido a 
empresas estrangeiras explorarem nossos combustíveis fósseis, apenas a Petrobras tinha 
esse direito, e, logo, apenas ela pagava os royalties e ela mesma controlava esses 
pagamentos por se tratar de uma empresa estatal. Nesse sentido, a Agência Nacional do 
Petróleo oferece dados precisos sobre a produção de petróleo e gás natural cada 
plataforma continental do Brasil, bem como nos dá informações sobre os pagamentos de 
Royalties para cada município mês a mês. Os valores reportados são os valores de 
transferências diretas feitas pelo Tesouro Nacional aos municípios e não sofrem nenhum 
tipo de correção de inflação ao longo dos anos. Esse ajuste será feito quando os dados 
forem rodados nas regressões posteriores pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA). 
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Figura: Produção de cada plataforma continental mês a mês. 
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Figura: Tabela com royalties recebidos por municípios do RJ a cada ano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura: gráfico da evolução de royalties recebidos por alguns municípios. 
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Apenas buscam-se das entidades dados numéricos, os gráficos são elaborados aqui 
para a pesquisa, com o único fim de facilitar uma visualização inicial. Isso é 
extremamente facilitador, uma vez que as bases de dados são muito extensas por 
possuírem diversas observações (apresentadas nas linhas), que são a quantidade de 
municípios, e possuírem também as variáveis em cada coluna, que mudam de acordo 
com as informações requeridas. Por exemplo, por meio desse gráfico acima, podemos 
perceber rapidamente que Campos dos Goytacazes é um município que recebe muito 
mais royalties que os outros. De fato, a distribuição de royalties no Brasil é 
extremamente desigual, variando muito de uma cidade para outra e Campos dos 
Goyatacazes chegou a receber, sozinho, 23% dos pagamentos totais feitos a governos 
locais em 2007 (além de apresentar um grande histórico de escândalos políticos). 
Assim, Campos dos Goytacazes pode ser considerado um “outlier”, ou seja, uma 
observação especial, que destoa muito do resto da amostra, sendo, assim, excluído da 
amostra, para que não levasse a um parâmetro viesado.  

Além da quantidade de municípios que recebem royalties, que é o que queremos 
estudar, também se leva em consideração dados dos municípios que não recebem esses 
royalties. Primeiramente, isso é importante porque, a fim de se ter mais robustez nos 
resultados que queremos encontrar, é preciso apresentar o contra-factual para a teoria 
testada. Ou seja, temos que ter certeza de que os parâmetros de perfil político 
encontrados para os municípios favorecidos com royalties realmente diferem daqueles 
para os municípios sem royalties, o que nos levaria a concluir o efeito causal que há 
entre aumento de receita por recursos naturais e qualidade de administração pública. 
Caso os coeficientes que indicam qualidade do governo fossem os mesmos para quem 
recebe ou não os royalties, claramente não seria esse aumento de receita que levou a 
possíveis mudanças políticas. Além disso, esse tipo de diferenciação entre os dois 
grupos de município é válido por ser totalmente exógeno: as cidades recebem ou não 
direito ao recebimento de royalties de acordo com sua localização geográfica, e, 
portanto, não há nenhum tipo de seleção amostral nos grupos estudados. 

 

 
Figura: Linhas paralelas e ortogonais que determinam a distribuição de royalties, 
exemplo da costa do Rio de Janeiro. 
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Um problema que pode ser percebido rapidamente com uma observação mais 
atenta das tabelas é que, como as plataformas continentais não pertencem de fato à 
jurisdição de nenhum município, a quantidade de petróleo produzida é naturalmente 
mostrada por plataforma, e não por município. Porém, a proposta central desta pesquisa 
era de relacionar o aumento da produção de petróleo com o crescimento econômico 
municipal, então o ideal seria que a produção tivesse observações referentes a 
municípios e não às plataformas.  

Felizmente, isso não será um obstáculo à análise proposta graças à estrutura de 
pagamento dos royalties. Como pode ser depreendido diretamente do site da Agência 
Nacional de Petróleo, tem-se: 

 
“Como é feito o Cálculo dos Royalties: 
Os royalties incidem sobre a produção mensal do campo produtor. O valor a ser 

pago pelos concessionários é obtido multiplicando-se três fatores: (1) alíquota dos 
royalties do campo produtor, que pode variar de 5% a 10%; (2) a produção mensal de 
petróleo e gás natural produzidos pelo campo; e (3) o preço de referência destes 
hidrocarbonetos no mês, como determinam os artigos 7º e 8º do Decreto nº 2.705/98, 
que regulamentou a Lei nº 9.478/97, conhecida como a Lei do Petróleo. 

 
Royalties = Alíquota x Valor da produção 

Valor da produção = V petróleo X P petróleo + V gn x P gn 

Onde: 

Royalties = valor decorrente da produção do campo no mês de apuração, em R$ 
Alíquota = percentual previsto no contrato de concessão do campo 
V petróleo = volume da produção de petróleo do campo no mês de apuração, em m³ 
P petróleo = é o preço de referência do petróleo produzido no campo no mês de 
 apuração, em R$/m³ 
P gn = preço de referência do gás natural produzido no campo no mês de apuração, em 
R$/m³.“ 

Isso significa que, como os royalties são uma proporção da produção dos 
hidrocarbonetos e sabendo-se quais as alíquotas incidentes sobre cada plataforma, 
analisar a variação dos royalties recebidos ao longo do tempo não deixa de ser uma 
forma de relacionar a variação do volume de extração de petróleo. Portanto, a idéia 
central deste trabalho não fica comprometida. 

Outra parte importante da coleta de dados desta pesquisa foi retirada do site do 
Tesouro Nacional, onde se podem encontrar bancos de dados chamados “Finanças do 
Brasil”. Por ele, podem-se ter diversas informações sobre o orçamento de cada 
município do Brasil, com números sobre as despesas e as receitas separadamente, como 
é possível ver a seguir respectivamente: 
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Figura: Despesas por função de cada município. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura: Receitas de cada município. 
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Essas bases de dados das Finanças do Brasil são de extrema importância para a 
segunda análise proposta por esta pesquisa, pois permite entender como a renda de cada  
município variou ao longo do tempo e em quais funções sociais os gastos aumentaram 
ou diminuíram. Ou seja, é possível traçar um perfil de como os municípios que recebem 
royalties organizam suas despesas. Ao se comparar essas variações com as evoluções 
dos royalties recebidos por cada município, podem-se fazer diversos testes a fim de se 
encontrar relações causais entre essas duas variações e entender quais setores são mais 
afetados pelas mesmas. 

Um outro ponto importante para este trabalho seria obter dados sobre as firmas de 
cada município, o tipo de produto oferecido, a quantidade de trabalhadores que 
emprega, quantas surgiram em um determinado período etc. Isso é possível de ser 
obtido com bases de dados RAIS (Relatório Anual de Informações Sociais), feita pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. Essa base vai oferecer vários controles às regressões 
a serem feitas. 

Os dados sobre o perfil político de cada município foi retirado do site do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). Lá é possível encontrar os resultados das eleições municipais 
de 1996, 2000, 2004 e 2008. A base de dados também fornece informações sobre todos 
os candidatos que concorreram aos cargos de prefeito ou vereador. Essas informações 
são sobre as características dos candidatos como profissão, nível educacional, partido, 
quantidade de votos recebida e gastos com campanha. Assim, é possível construir 
medidas de competição eleitoral, número efetivo de partidos eleitorais (partidos que 
recebem uma quantidade de votos realmente expressiva), margem de vitória. 

Vale também ressaltar que nem todas as bases apresentam dados dos mesmos 
anos. Algumas apenas mostram informações que abrangem do ano de 1997 a 2002, 
outras de 1996 a 2005. Portanto, de um modo geral, apesar de os períodos não serem 
idênticos para todo o material coletado, isso não interfere na pesquisa, pois serão 
utilizadas todas aquelas bases que possuírem um mesmo intervalo temporal comum. 

 
 

Software: 
 
 A princípio, utiliza-se para todas essas bases de dados o programa Microsoft 
Excel para uma primeira visualização das informações. Porém, o Excel não oferece uma 
série de ferramentas fundamentais para análises econométricas e testes de hipóteses. O 
programa que será utilizado para esse fim é o Stata, desenhado justamente para esse fim. 

Para que as informações do Excel sejam passadas para o Stata sem perdas, 
primeiramente, todos os dados coletados, tanto da Agência Nacional do Petróleo, 
quanto do TSE e das Finanças do Brasil são cruzadas no Stata. Ou seja, todas as 
planilhas originais contêm uma coluna com o código do IBGE de cada município, e o 
Stata possui uma função que permite juntar as colunas de cada planilha de acordo com o 
código. Um painel significa uma forma de apresentação de dados com várias 
observações em diferentes momentos do tempo. Assim, em cada coluna haverá 
diferentes variáveis e em cada linha haverá a cidade e o ano de referência, enquanto 
antes dessa agregação cada grupo de informações era uma planilha diferente do Excel. 

Essa organização em painel, muito comum nas pesquisas econômicas, é a 
melhor estrutura para se lidar com o tipo de dados que foram conseguidos. Além disso, 
o Stata permite diversas visualizações e modificações da base de dados, sendo capaz de 
fazer todos os cálculos estatísticos e econométricos necessários para se obter ou não 
relações causais entre a evolução do pagamento de royalties e do crescimento 
econômico municipal. 



Departamento de Economia 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura: Dados já no Stata, importados do Excel. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Figura: Visualização do Stata e uma de suas possíveis funções de visualização dos 
dados. 
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Conclusões: 
  

Com o que foi visto até agora, tende-se a acreditar que, no caso dos municípios 
brasileiros, a receita de royalties é pior para a economia local. Municípios beneficiados 
apresentam uma população com menor nível de educação, tem uma renda em média 
menor do que os outros municípios e seus problemas com pobreza e desigualdade são 
piores, como pode ser visto a seguir: 

 
Distribuição de Royalties (R$ milhões) 

Média 2,98   
Erro Padrão 27,2   
Número de municípios beneficiados em 1999 792   
Número de municípios beneficiados em 2008 912   

Características Municipais Beneficiados Não-Beneficiados 
Número de Observações 47.512 8.079
População (10,000)*** 7,64 2,40
                         (45,26)                          (7,84)
% população urbana*** 0,6 0,59
                            (0,24)                          (0,23)
Média de Anos de escolaridade*** 3,82 4,07
                            (1,46)                          (1,26)
Renda per capita*** 145,15 174,66
                       (104,35)                        (94,51)
% de pobreza*** 55,05 45,17
                         (20,72)                        (22,88)
Coeficiente de Gini*** 0,57 0,56
                            (0,05)                          (0,06)
Número de empregados públicos per capita*** 0,031 0,029
                            (0,02)                          (0,02)

Características Políticas     
Margem de Vitória* 0.18 0.17 0,18 0,17
                            (0,19)                          (0,20)
Número efetivo de candidatos políticos 2,18 2,15
                            (0,53)                          (0,53)
Gastos de campanha a prefeito*** 278,7 151,84
                       (380,81)                     (308,85) 
Gastos de Campanha a Vereador*** 18,10 9,53
                         (28,21)                        (20,49)
Média de anos de escolaridade dos candidatos*** 12,76 12,32
                            (2,61)                          (2,86)
Média de Idade dos Candidatos*** 47,28 46,77
                            (6,87)                          (6,76)
Porcentagem de Candidatos Homens*** 0,88 0,91
                            (0,19)                          (0,18)
Prefeito reeleito 0.62 0.61 0,62 0,61
                            (0,48)                          (0,49)
Compra de Votos*** 0,03 0,02
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                            (0,17)                          (0,14)
Número de Candidatos Suspensos*** 0,09 0,04
                            (0,31)                          (0,22)

*** Indica que os dados são estatisticamente diferentes entre os dois grupos de 
municípios ao nível de significância de 1%. 

   
Quanto aos dados políticos, os resultados parciais foram que, nos municípios que 

recebem royalties, há um maior contrato de funcionários públicos e maior probabilidade 
de ter candidatos que tenha tido conduta ilegal em votações. Além disso, as votações 
nesses municípios tendem a ter menor competição, maiores custos e candidatos com 
menor escolaridade. Porém, nada se pôde concluir entre a relação de aumento de receita 
via royalties e a probabilidade de reeleição de um candidato ou partido. De qualquer 
maneira, os resultados encontrados são suficientes para mostrar que esses recursos do 
petróleo estariam permitindo essas compras de apoio público para eleições.  

Porém, o importante é reparar que, apesar das discordâncias da literatura dessa 
parte da economia, há um ponto unânime: esses tipos de desvios com aumento de renda 
de recursos naturais ocorrem quando as instituições locais permitem que eles ocorram. 
Ou seja, as instituições devem ser desenhadas de tal forma a promover a prestação de 
contas dos políticos. O Brasil, dadas as suas características, é um grande laboratório 
para entender como os recursos interagem com a qualidade do governo e, portanto, 
podemos aprender muito como fazer um bom jogo de incentivo para que os royalties 
passem a ser um benefício para a sociedade como um todo. 
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